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PROPOSTA DE RESOLUÇÃO DO PARLAMENTO EUROPEU

sobre a protecção dos consumidores, em especial dos menores, no que respeita à  
utilização de jogos de vídeo
(2008/2173(INI))

O Parlamento Europeu,

– Tendo em conta a Comunicação da Comissão, de 22 de Abril de 2008, sobre a protecção 
dos consumidores, em especial dos menores, no que respeita à utilização de jogos de 
vídeo (COM(2008)0207),

– Tendo em conta a resolução do Conselho, de 1 de Março de 2002, sobre protecção dos 
consumidores, nomeadamente dos jovens, mediante a rotulagem por escalões etários de 
determinados jogos de vídeo e jogos de computador1,

– Tendo em conta a Recomendação do Parlamento Europeu e do Conselho, de 20 de 
Dezembro de 2006, relativa à protecção dos menores e da dignidade humana e ao direito 
de resposta em relação à competitividade da indústria europeia de serviços audiovisuais e 
de informação em linha2,

– Tendo em conta a comunicação da Comissão de 20 de Dezembro de 2007 intitulada "Uma 
abordagem europeia da literacia mediática no ambiente digital" (COM(2007)0833), 

– Tendo em conta o artigo 45.º do seu Regimento,

– Tendo em conta o relatório da Comissão do Mercado Interno e da Protecção dos 
Consumidores (A6-0000/2008),

A. Considerando que os jogos de vídeo são cada vez mais populares na Europa e que o 
mercado dos jogos de vídeo está em rápida expansão,

B. Considerando que a maior parte dos jogos de vídeo não são violentos e proporcionam aos 
utilizadores uma distracção que contribui muitas vezes para o desenvolvimento de vários 
talentos e conhecimentos,

C. Considerando que, inicialmente, os jogos de vídeo se destinavam sobretudo aos menores, 
mas que, actualmente, existem mais jogos de vídeo especialmente concebidos para os 
adultos,

D. Considerando que o mercado dos jogos de vídeo é um mercado mundial,

E. Considerando que são os Estados-Membros que têm competência para adoptar medidas 
que restrinjam ou proíbam a venda de jogos de vídeo,

1. Congratula-se com a acima referida Comunicação da Comissão sobre a protecção dos 

                                               
1JO C 65, 14.3.2002, p. 2. 
2JO L 378, 27.12.2006, p. 72.
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consumidores, em especial dos menores, no que respeita à utilização de jogos de vídeo;

2. Salienta que os jogos de vídeo constituem um importante estimulante e que, a par da
distracção que proporcionam, podem igualmente ser utilizados para fins educativos; 
considera que as escolas deveriam estar atentas aos jogos de vídeo e informar as crianças e 
os pais sobre as vantagens e desvantagens que os jogos de vídeo podem apresentar;

3. Considera que os jogos de vídeo podem estimular a aprendizagem de factos e 
competências, como a reflexão estratégica, a criatividade, a cooperação e o pensamento 
inovador, que são qualidades importantes na sociedade da informação;

4. É de opinião que a harmonização das regras de rotulagem dos jogos de vídeo permite um 
melhor conhecimento dos sistemas de rotulagem e promove, ao mesmo tempo, o bom 
funcionamento do mercado interno; congratula-se, por isso, com o trabalho realizado pelo 
Conselho e a Comissão para promover a adopção de regras de rotulagem para jogos de 
vídeo à escala da UE e criar um código de conduta voluntário aplicável aos jogos 
interactivos destinados às crianças;

5. Constata que as condições do mercado evoluíram consideravelmente, desde o tempo em 
que os jogos de vídeo eram sobretudo adquiridos em lojas e utilizados num computador 
ou consola, até aos dias de hoje, em que os jogos podem ser comprados e descarregados 
na Internet;

6. Observa que os jogos de vídeo podem ser utilizados em diferentes plataformas, como 
consolas de jogo e computadores pessoais, mas também, e cada vez mais, em aparelhos 
móveis, como os telefones portáteis,

7. Recorda que os jogos de vídeo se estão a tornar mais interactivos, chegando a apresentar 
um conteúdo dinâmico que permite que os utilizadores concebam, eles próprios, partes do 
jogo; nota que os utilizadores podem cada vez mais participar em fóruns de discussão e
salas de diálogo, tanto por escrito como oralmente, e em comunidades integradas em 
certos jogos de vídeo; recorda a diferenciação em curso no mercado, com mais jogos 
concebidos especialmente para adultos;

8. Considera que as recentes tendências acentuam a importância de garantir a adequada 
protecção dos menores, nomeadamente impedindo um possível acesso a conteúdos 
nocivos; 

9. Lembra que o controlo parental é cada vez mais difícil porque os jogos de vídeo em linha 
não são distribuídos numa embalagem com um rótulo claro e facilmente legível e porque 
as crianças podem, sem conhecimento ou consentimento dos pais, descarregar jogos de 
vídeo que não são apropriados para a sua idade;

10. Recorda que a violência nos jogos de vídeo não gera automaticamente um comportamento 
violento e que a relação entre jogos violentos e comportamentos violentos não foi ainda 
demonstrada; considera, porém, que a violência nos jogos de vídeo pode, em certas 
situações, encorajar um comportamento violento; 

11. Salienta que a dependência é um problema para alguns jogadores; convida os produtores, 
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os distribuidores, os pais e outras partes interessadas a tomar medidas para evitar este tipo 
de efeitos nocivos;

12. Realça que a evolução actual reforça a necessidade de sistemas eficazes de verificação da
idade para os jogos, nomeadamente os jogos em linha; 

13. É de opinião que devem ser exploradas diferentes estratégias para reforçar o controlo dos 
jogos de vídeo, reconhecendo, no entanto, que nenhum destes sistemas poderá 
provavelmente oferecer garantias absolutas de que as crianças não acedam a jogos de 
vídeo impróprios;

14. Convida a Comissão e os Estados-Membros a, em colaboração com a indústria, estudar as 
vantagens de se conceber um "botão vermelho" que possa ser integrado em consolas 
(móveis) ou em aparelhos de jogo e computadores para desactivar determinado jogo ou 
controlar o acesso a um jogo ou a partes dum jogo durante certas horas; 

15. Realça a importância de medidas adequadas de controlo da compra de jogos de vídeo em 
linha, incluindo as compras através de cartão de crédito ou de vales; 

16. É de opinião que a evolução que conhecem os jogos de vídeo, em particular os jogos de 
vídeo em linha, impõe uma maior sensibilização da opinião pública para o seu conteúdo, o 
controlo parental e utensílios, como o sistema de classificação etária PEGI – Informação 
Pan-europeia sobre Jogos; congratula-se com o trabalho feito pela indústria em prol da 
auto-regulação; 

17. Saúda os esforços feitos pelo Conselho da Europa para estabelecer directrizes aplicáveis 
aos jogos de vídeo e esclarecer as crianças sobre a segurança na Internet em geral; 

18. Entende que a utilização do sistema PEGI para a classificação dos jogos é uma iniciativa 
importante, que aumentou a transparência para os consumidores, nomeadamente os pais, 
quando compram jogos, permitindo-lhes fazer uma escolha, com conhecimento de causa,
dos jogos próprios para crianças; lamenta, no entanto, que muitos consumidores, 
especialmente pais, não pareçam ter conhecimentos suficientes sobre os jogos de vídeo e 
os efeitos que podem ter sobre as crianças; 

19. Solicita aos Estados-Membros que continuem a colaborar estreitamente para promover a 
protecção dos menores, a ajudar a indústria a conceber sistemas que contribuam para esse 
objectivo e a integrar o sistema PEGI na legislação; insta os Estados-Membros a velar por 
que nenhum sistema de classificação nacional possa ser concebido em moldes que 
conduzam à fragmentação do mercado;

20. Convida a Comissão e os Estados-Membros a colaborar com as organizações de 
consumidores e outras partes interessadas no esclarecimento dos consumidores, 
especialmente os mais jovens, sobre os sistemas de classificação que existem, 
nomeadamente, o sistema PEGI; sublinha a importância de divulgar esta informação nas 
escolas; 

21. Salienta que, actualmente, nem todos os Estados-Membros dispõem de regras capazes de 
garantir que os retalhistas só vendam jogos violentos a adultos; considera que seria 
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benéfica uma abordagem comum em matéria de sanções para os retalhistas; convida, por 
isso, os Estados-Membros a instaurar as medidas adequadas para impedir as crianças de 
comprar jogos classificados para faixas etárias mais elevadas, por exemplo, através de um 
controlo da identidade;  

22. Convida a Comissão e os Estados-Membros a colaborar com as autoridades de outras 
partes do mundo, fomentando a adopção de orientações internacionais, sistemas de 
rotulagem e códigos de conduta para promover sistemas de classificação dos jogos de 
vídeo e dos jogos em linha aplicáveis a nível mundial;

23. Entende que a indústria deve ser estimulada a desenvolver e melhorar os sistemas de 
auto-regulação e que não é por enquanto necessária legislação neste domínio à escala da 
União Europeia;

24. Encarrega o seu Presidente de transmitir a presente resolução ao Conselho e à Comissão, 
bem como aos governos e parlamentos dos Estados-Membros.
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EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

O objectivo do presente relatório de iniciativa é apresentar os pontos de vista do Parlamento 
Europeu sobre a Comunicação da Comissão de 22 de Abril de 2008 sobre a protecção dos 
consumidores, em especial dos menores, no que respeita à utilização de jogos de vídeo. 

Os jogos de vídeo são cada vez mais populares em todas as faixas etárias na Europa. 
Calcula-se que o total das receitas da indústria de jogos de vídeo ultrapasse em 2008 7.300 
milhões de euros. À medida que a tecnologia se desenvolve, são criados cada vez mais jogos,
especialmente para adultos, o que torna necessário um debate político sobre o quadro 
regulamentar que lhes deve ser aplicado. 

O relator considera que os jogos de vídeo são predominantemente inofensivos e não violentos. 
Podem, além disso, ser utilizados para fins educativos e contribuir para o desenvolvimento de 
conhecimentos e competências cruciais no século XXI. Paralelamente, constata-se que cada 
vez mais jogos de vídeo são criados para adultos e contêm elementos violentos que podem ser 
nocivos para as crianças. Deve, por isso, prestar-se atenção à protecção dos consumidores, 
especialmente das crianças. Esta protecção deve garantir o acesso dos consumidores a 
informações correctas sobre os produtos que compram e impedir que as crianças possam 
comprar jogos que não sejam próprios para a sua idade.

As mudanças tecnológicas e as condições de mercado criam novos desafios. Os jogos de 
vídeo que antigamente eram adquiridos em lojas e jogados em locais fixos, num computador 
ou numa consola, podem agora jogar-se em dispositivos móveis, como os telemóveis. 
Tornaram-se também mais interactivos e dinâmicos, o que permite aos jogadores criar eles 
próprios partes do jogo e participar em fóruns de discussão ou em comunidades integradas 
nalguns jogos de vídeo.

Esta evolução vem acentuar a importância de garantir uma protecção adequada das crianças,
nomeadamente impedindo-as de aceder a conteúdos potencialmente nocivos, concebidos para 
outras faixas etárias. Ao mesmo tempo, o controlo parental torna-se mais difícil, porque os 
jogos de vídeo já não são distribuídos em embalagens com um rótulo claro e facilmente 
legível, mas podem ser comprados ou descarregados na Internet, e porque as crianças podem,
sem o conhecimento ou consentimento dos pais, descarregar jogos de vídeo que não são 
próprios para a sua idade ou participar em jogos interactivos e dinâmicos.

Embora a maioria dos jogos de vídeo sejam inofensivos, existem jogos violentos e alguns 
Estados Membros decidiram no passado proibi-los. Apesar de nunca ter sido provada a 
existência de uma relação directa entre a utilização e a exposição a jogos de vídeo violentos e 
comportamentos violentos, é importante que os produtores, os distribuidores e os pais tomem 
medidas para evitar quaisquer efeitos nocivos. 

O relator gostaria de sublinhar a importância de, neste contexto, se prosseguirem opções 
políticas paralelas. É crucial continuar a desenvolver sistemas eficazes de verificação da idade 
dos jogos em linha. Além disso, a Comissão e os Estados-Membros, em cooperação com a 
indústria, deveriam analisar as vantagens da concepção de um "botão vermelho" susceptível 
de ser integrado nas consolas (móveis) ou nos aparelhos de jogos e computadores para 
desactivar determinado jogo ou permitir controlar o acesso a certas partes de um jogo a certas 
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horas. É também importante prever medidas de controlo adequado para a compra de jogos de 
vídeo em linha, incluindo as compras através de cartões de crédito e de vales de compra.

A harmonização das regras de rotulagem para os jogos de vídeo levaria a um melhor 
conhecimento dos sistemas de rotulagem, promovendo, ao mesmo tempo, o bom 
funcionamento do mercado interno. O relator congratula-se com o trabalho feito pela indústria 
ao nível da auto-regulação e apoia as iniciativas da Comissão Europeia e do Conselho em prol 
da adopção de regras de rotulagem dos jogos de vídeo em toda a Europa e da criação de um 
código de conduta voluntário aplicável aos jogos interactivos destinados às crianças. 
Congratula-se também com o trabalho do Conselho Europeu para o estabelecimento de 
directivas aplicáveis aos jogos de vídeo e a divulgação junto das crianças de regras gerais 
sobre a segurança na Internet. 

A introdução do sistema de classificação etária PEGI – Informação Pan-europeia sobre Jogos 
– é uma medida importante, que melhorou a transparência para os pais e outros consumidores 
quando compram jogos para crianças. Mas os compradores não parecem ter conhecimentos 
suficientes sobre jogos de vídeo e seus possíveis efeitos para as crianças. A Comissão e os 
Estados-Membros deveriam trabalhar com as organizações de consumidores, as escolas e 
outras partes interessadas para esclarecer os consumidores, especialmente os mais jovens, 
acerca dos sistemas de classificação que existem, nomeadamente o sistema PEGI. 

É igualmente importante que os Estados-Membros continuem a cooperar para promover a 
protecção dos menores e ajudar a indústria a conceber sistemas que contribuam para este fim. 
Os Estados-Membros são encorajados a integrar o sistema PEGI na legislação nacional e a 
velar por que os sistemas de classificação nacionais não sejam desenvolvidos de uma forma 
que possa pôr em causa a eficácia do sistema PEGI ou levar à fragmentação do mercado.

Ao mesmo tempo, o relator observa que nem todos os Estados-Membros têm regras para 
assegurar que os distribuidores restrinjam a venda de jogos violentos aos adultos e é da 
opinião que seria benéfica uma abordagem comum no domínio das sanções a aplicar aos 
distribuidores. Apela, por isso, aos Estados-Membros para que tomem medidas adequadas 
para impedir que as crianças comprem jogos de vídeo classificados para outras faixas etárias. 

O relator considera que, embora a indústria deva ser incentivada a continuar a desenvolver 
sistemas de auto-regulação, não é neste momento necessária uma legislação à escala da UE 
sobre esta matéria.
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